
impacto direto em todos os setores. Por fim, reforçou que, com uma infraestrutura de
informática mais robusta, moderna e inovadora, será possível gerar diversos benefícios à
Secretaria, inclusive à população, por meio da disponibilização de dados mais precisos e
confiáveis. Em seguida, a Sra. Tereza da Costa Ferreira Lodder agradeceu ao Sr. Reinaldo
Ferreira Pinto e ao Sr. Renato Attiê Lima pelo trabalho desenvolvido e pelas valiosas
contribuições. Destacou que, ao analisar o material apresentado, constatou a real necessidade
de uma transformação não apenas nas atividades do dia a dia da Secretaria, mas também em
aspectos relacionados à contratação de equipes, que atualmente são substituídas com
frequência. Reforçou sua confiança no trabalho executado pela UNTEC, destacando o
potencial do setor para impulsionar avanços significativos nas propostas apresentadas. Por
fim, ponderou que o principal objetivo é oferecer um serviço de melhor qualidade, com
ferramentas que otimizem o trabalho interno, gerando, assim, um atendimento mais eficiente
à população, premissas consideradas essenciais no escopo do Plano de Transformação
Digital. Adiante, a Sra. Litz Mary Lima Bainy elogiou o trabalho e informou que terá muitas
melhorias e benefício. Informou que a meta é sair da dependência do Software atual.
Questionou sobre a rotatividade de estagiários e preza pela terceirização. Em seguida, a
senhora Tereza da Costa Ferreira Lodder questionou sobre a lentidão do GeoPortal. O senhor
Renatto Attiê Lima informou que, até o momento, não tinha conhecimento sobre a situação
mencionada, mas que irá verificar o ocorrido. Destacou que a equipe está investigando uma
possível relação entre esse comportamento e a lentidão observada no módulo do Lote LUOS,
buscando identificar se a origem do problema está no banco de dados ou no ambiente do
ArcGIS. Foi relatado que, no âmbito da SEDUH, há uma preocupação quanto ao uso dos
softwares ArcMap e QGIS para consultas ao banco de dados. Segundo a equipe técnica,
quando usuários executam consultas pesadas e encerram os programas antes da conclusão do
processo, são geradas conexões em modo de espera no banco de dados, que permanecem
ativas por longos períodos, podendo durar até 24 horas. Posteriormente, o Sr. Reinaldo
Ferreira Pinto ressaltou a parceria com a Sra. Litz Mary na busca por soluções, destacando
que a equipe conta com a confiança da direção no trabalho desenvolvido pela UNTEC —
especialmente na figura do Sr. Renatto, que vem sendo considerado uma “peça-chave” tanto
na resolução de problemas quanto na automação de processos, como, por exemplo, a
implementação de timeout para as conexões. Complementou afirmando que a intenção é
otimizar os processos existentes enquanto não há disponibilidade da versão 2.0 do ArcGIS,
reconhecendo que o lançamento dessa nova versão pode demorar a ocorrer. Nesse sentido,
enfatizou que a equipe está empenhada em aprimorar o sistema atual, acreditando que há
potencial para melhorias mesmo sem a necessidade imediata de aquisição de uma nova
plataforma. Em seguida, a senhora Flávia Demartini de Morais, destacou que há duas ações
contempladas no Planejamento Estratégico do Distrito Federal, formalizado por meio de
acordo com o governador. A primeira ação diz respeito ao uso da metodologia BIM
(Modelagem da Informação da Construção). Inicialmente, o BIM foi planejado para ser
implementado na CAP. Contudo, a equipe sugeriu que talvez não fosse necessário aplicá-lo
na SUPAR ou mesmo na própria CAP. No entanto, foi ressaltada a necessidade de reavaliar
essa decisão, uma vez que o governador, em momento anterior, enfatizou a importância da
utilização dessa ferramenta especificamente na CAP. A segunda ação refere-se ao
desenvolvimento do Geoportal para uso em dispositivos móveis. Essa iniciativa também está
prevista no planejamento estratégico e foi confirmada como uma das ações pactuadas com o
governador, sendo importante reforçar sua relevância e prioridade no âmbito da gestão. Em
complementação, o senhor Reinaldo Ferreira Pinto inferiu que a questão relacionada à CAP,
há algum tempo atrás houve contato com uma empresa, vinda de Salvador, onde foi
apresentada a ferramenta que se chama Tectus, que faz o mapeamento do BIM para
aprovação de projetos. À época houve uma conversa com o Secretário Marcelo e devido ao
valor alto dos custos, não foi possível realizar a implantação dessa ferramenta. Sendo assim,
pontuou que para atender a CAP, não vê outra solução além de contratar a devida ferramenta
apresentada ou que se consiga implementar o sistema utilizado atualmente. Posteriormente, a
Sra. Tereza da Costa Ferreira Lodder pontuou que acompanhará de perto as duas propostas
relacionadas ao uso do BIM, destacando, contudo, que o mais importante seria a definição de
uma plataforma unificada. Sugeriu, ainda, que o tema seja pautado na próxima reunião de
planejamento estratégico. Em seguida, o Senhor Tiago Rodrigo Gonçalves parabenizou pelo
trabalho desenvolvido, pois está bem estruturado e organizado, e que o desafio será montar a
equipe de gestão para ser um braço na construção dos projetos. Ato contínuo, não havendo
mais considerações por parte dos conselheiros, o Plano de Transformação Digital foi
aprovado por aclamação, a ser formalizada por resolução. Seguidamente, correu-se ao item 3.
Assuntos Gerais: Não havendo assunto a serem tratados, passou-se, imediatamente, ao item 4.
Encerramento: A Secretária de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito
Federal (Seaduh), Senhora Tereza da Costa Ferreira Lodder, declarou encerrada a 8ª Reunião
do Comitê de Governança de Tecnologia da Informação da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal – CGovTI/Seduh, agradecendo a
participação de todos.
TIAGO RODRIGUES GONÇALVES, Titular – SUAG; ROSEMAY MARTINS LEÃO
PIMENTEL, Titular – SUPAR; LETÍCIA LUZARDO DE SOUSA, Titular – SUDEC;
RICARDO AUGUSTO DE NORONHA, Titular – SCUB; JULIANA MACHADO
COELHO, Titular – SUPLAN; VITOR RECONDO FREIRE, Titular – SUPROJ; NATÁLIA
DUTRA DE SOUSA, Suplente – CAP; MÁRCIA LIMA BARBOSA, Titular – SUALIC;
REINALDO FERREIRA PINTO, Titular – UNTEC; RENATTO ATTIÊ LIMA, Suplente –
UNTEC; LITZ MARY LIMA BAINY, Titular – COSIT; FLÁVIA DEMARTINI DE
MORAIS, Titular – ASGOV.

TEREZA DA COSTA FERREIRA LODDER
Secretária Adjunta Seaduh

Presidente do CGovTI/SEDUH

SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER

PORTARIA CONJUNTA Nº 07, DE 02 DE SETEMBRO DE 2025
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER DO DISTRITO FEDERAL e o
SECRETÁRIO DE ESTADO DE TURISMO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições, consoante ao que estabelecem a Lei Orçamentária nº 7.650, de 30 de dezembro de
2024 (LOA 2025), o Plano Plurianual Lei nº 7.378, de 29 de dezembro de 2023 (PPA 2024-
2027), a Lei de Diretrizes Orçamentárias nº 7.549, de 30 de julho de 2024 (LDO 2025), e o
Decreto nº 37.427, de 22 de junho de 2016, que dispõe sobre a descentralização orçamentária e
financeira no âmbito do Distrito Federal, resolvem:
Art. 1º Descentralizar crédito orçamentário na forma a seguir especificada:
De: U.O - 34.101 - SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER DO
DISTRITO FEDERAL;
U.G - 340.101 - SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER DO
DISTRITO FEDERAL.
Para: U.O - 27.101 - SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO DO DISTRITO
FEDERAL;
U.G - 310.101 - SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO DO DISTRITO FEDERAL.
I - OBJETO: Evento realização de projeto Projeto "BSB FIGHT 2", em atendimento ao Ofício
Eletrônico nº 16922/2025 - SISCONEP, Parlamentar Jorge Vianna, Processo nº 00001-
00034172/2025-15.
II - PROGRAMA DE TRABALHO: 27.812.6206.9080.0254 APOIO A PROJETOS DE
FOMENTO ESPORTIVO NAS CIDADES DO DISTRITO FEDERAL - 2025, NATUREZA
DE DESPESA: 3.3.50.41, FONTE: 100, VALOR: R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).
Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 3º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.

RENATO JUNQUEIRA
Secretário de Estado de Esporte e Lazer do Distrito Federal

U.O. Concedente
 

CHRISTIANNO NOGUEIRA ARAÚJO
Secretário de Estado de Turismo do Distrito Federal

U.O. Executante

PORTARIA CONJUNTA Nº 08, DE 02 DE SETEMBRO DE 2025

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER DO DISTRITO FEDERAL e o
SECRETÁRIO DE ESTADO DE TURISMO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições, consoante ao que estabelecem a Lei Orçamentária nº 7.650, de 30 de dezembro de 2024
(LOA 2025), o Plano Plurianual Lei nº 7.378, de 29 de dezembro de 2023 (PPA 2024- 2027), a Lei
de Diretrizes Orçamentárias nº 7.549, de 30 de julho de 2024 (LDO 2025), e o Decreto nº 37.427,
de 22 de junho de 2016, que dispõe sobre a descentralização orçamentária e financeira no âmbito do
Distrito Federal, resolvem:

Art. 1º Descentralizar crédito orçamentário na forma a seguir especificada:

De: U.O - 34.101 - SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER DO DISTRITO
FEDERAL;
U.G - 340.101 - SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER DO DISTRITO
FEDERAL.
Para: U.O - 27.101 - SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO DO DISTRITO FEDERAL;
U.G - 310.101 - SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO DO DISTRITO FEDERAL.
I - OBJETO: Evento realização de projeto Projeto "BSB FIGHT 2", em atendimento ao Ofício
Eletrônico nº 16922/2025 - SISCONEP, Parlamentar Eduardo Pedrosa, Processo nº 00001-
00034179/2025-37.
II - PROGRAMA DE TRABALHO: 27.812.6206.9080.0248 TRANSFERÊNCIA DE
RECURSOS PARA PROJETOS ESPORTIVOS EM PROL DA COMUNIDADE DO
DISTRITO FEDERAL, NATUREZA DE DESPESA: 3.3.50.41, FONTE: 100, VALOR: R$
200.000,00 (duzentos mil reais).
Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 3º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.

RENATO JUNQUEIRA
Secretário de Estado de Esporte e Lazer do Distrito Federal

U.O. Concedente
 

CHRISTIANNO NOGUEIRA ARAÚJO
Secretário de Estado de Turismo do Distrito Federal

U.O. Executante

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
HÍDRICOS - BRASÍLIA AMBIENTAL

 
INSTRUÇÃO NORMATIVA N°17, DE 02 DE SETEMBRO DE 2025

APROVA O PLANO DE MANEJO DO PARQUE DISTRITAL SALTO DO TORORÓ.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
HÍDRICO DO DISTRITO FEDERAL - BRASÍLIA AMBIENTAL, com fulcro nas
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competências previstas no art. 3° da Lei Distrital nº 3.984, de 28 de maio de 2007 e no
uso das atribuições previstas no art. 60 do Regimento Interno da Autarquia, aprovado
pelo Decreto nº 39.558 de 20 de dezembro de 2018;
CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 9.985, de 18 de julho, de 2000, que instituiu o
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza;
CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar nº 827, de 22 de julho de 2010,
que instituiu o Sistema Distrital de Unidades de Conservação da Natureza;
CONSIDERANDO que o Parque Distrital Salto do Tororó foi criado pelo Decreto nº
36.472, de 30 de abril de 2015;
CONSIDERANDO as disposições do art. 16 do Decreto Federal nº 4.340, de 22 de
agosto de 2002, que estabelece que o plano de manejo deve estar disponível para
consulta do público, na sede da unidade de conservação e no centro de documentação
do órgão executor da política ambiental, RESOLVE:
Art. 1º Aprovar o Plano de Manejo do Parque Distrital Salto do Tororó.
Art. 2º O texto completo do Plano de Manejo do Parque Distrital Salto do Tororó –
PDST estará disponível em meio digital na página do sítio eletrônico e na sede do
Instituto Brasília Ambiental.
Art. 3º Para os efeitos desta Instrução entende-se por:
I - corredores ecológicos: porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, ligando
unidades de conservação e áreas protegidas, que possibilitam entre elas o fluxo de
genes e o movimento da biota, facilitando a dispersão de espécies e a recolonização de
áreas degradadas, bem como a manutenção de populações que demandam para sua
sobrevivência áreas com extensão maior do que aquela das unidades individuais;
II - equipamentos de uso público: estruturas instaladas cuja função é possibilitar o
desenvolvimento de atividades culturais, esportivas, recreacionais, de lazer,
alimentação e higiene, que necessitam ou não, de infraestrutura para o bom
funcionamento;
III - infraestrutura: estruturas físicas instaladas voltadas para a administração da área, a
visitação, o abastecimento de água potável, o esgotamento sanitário, a drenagem e o
manejo das águas pluviais, o fornecimento de energia elétrica e o manejo de resíduos
sólidos.
Art. 4º São normas gerais de proteção do Parque Distrital Salto do Tororó – PDST:
I - as atividades científicas devem ser previamente autorizadas pelo órgão ambiental;
II - a fiscalização deve ser constante e sistemática em todas as zonas do Parque;
III - as atividades de fiscalização, pesquisa científica e monitoramento ambiental devem
utilizar técnicas e equipamentos que causem o mínimo impacto aos recursos naturais;
IV - as atividades permitidas não podem comprometer a integridade dos recursos
naturais;
V - é permitido e incentivado o desenvolvimento de atividades interpretativas e de
educação ambiental, especialmente para facilitar a apreciação e o conhecimento da
Unidade de Conservação;
VI - é expressamente proibida a coleta de frutos, cascas, folhas ou material lenhoso,
madeireiro ou não madeireiro, na área do Parque, salvo se oficialmente autorizada pelo
órgão ambiental;
VII - todas as Zonas podem comportar sinalização educativa, interpretativa ou
indicativa e a localização das redes subterrâneas das infraestruturas, quando for o caso;
VIII - é expressamente proibida a caça ou apanha de animais silvestres em qualquer
uma das Zonas do Parque e deve ser solicitada a autorização específica quando se
tratar de atividades de pesquisa científica e monitoramento ambiental;
IX - nenhum recurso natural pode ser extraído do Parque para implantação ou reforma
de infraestruturas de lazer, prática de esportes, serviços de abastecimento de água,
esgoto e afins, dentre outros;
X - as ações de prevenção e combate ao fogo devem estar integradas ao Plano de
Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais - PPCIF e ao Plano de Manejo
Integrado do Fogo - PMIF;
XI - as atividades religiosas, educacionais, reuniões de associações e outros eventos só
devem ser autorizados pelo Brasília Ambiental quando:
a) existir entre o evento e a unidade de conservação uma relação real e significativa de
causa e efeito;
b) contribuir efetivamente para que o público compreenda as finalidades da unidade de
conservação;
c) não acarretar prejuízo ao patrimônio natural e sua preservação.
XII - os interessados na utilização da unidade de conservação para os fins descritos
acima, devem assumir todo e qualquer dano que venha ocorrer, respondendo
administrativamente e penalmente pelas ações ou omissões, nos termos da legislação
que rege a matéria;
XIII - as infraestruturas a serem instaladas devem estar harmonicamente integradas ao
ambiente, utilizando tecnologias apropriadas para áreas naturais;
XIV - não é permitido o porte de armas de fogo, armadilha ou qualquer material que
possa causar injúria à fauna e à flora silvestres;
XV - quando da instalação dos equipamentos de uso público, os espécimes nativos
remanescentes devem ser preservados, mesmo na ZI – Zona de Infraestrutura;
XVI - devem ser incentivadas ações que possibilitem a permeabilidade de caminhos da
zona urbana com o parque, com implantação de arborização, preferencialmente com
espécies frutíferas nativas, considerando-se a conexão entre a Unidade de Conservação
- UC e o Setor Habitacional Tororó – SHTor;
XVII - as faixas de proteção ou servidão das infraestruturas situadas no Parque
devem ser identificadas visualmente, mantidas e geridas conforme as normas
técnicas e de segurança aplicáveis;

XVIII - as faixas de proteção ou servidão das infraestruturas devem passar por
manutenções regulares, conforme normas técnicas pertinentes, sob a responsabilidade
dos respectivos órgãos, respeitando-se as normas ora estabelecidas;
XIX - é proibida a instalação de vias que atravessem o parque;
XX - o abastecimento de água potável deve ser feito por poço outorgado pela Agência
Reguladora de Águas, Energia e Saneamento do Distrito Federal - ADASA;
XXI - fica estabelecida como área prioritária para instalação do Corredor Ecológico, a
faixa de 100m, a partir das margens do córrego Pau de Caixeta, respeitando as
condicionantes do licenciamento ambiental do SHT;
XXII - a criação do Corredor Ecológico deverá incluir o Parque Ecológico do Tororó –
PETo;
XXIII - deve ser estabelecido Termo de Compromisso com os ocupantes e
proprietários das chácaras localizadas na faixa de 100m, a partir das margens do
córrego Pau de Caixeta, bem como dos lotes nos parcelamentos de solo, visando à
implantação e à conservação do Corredor Ecológico;
XXIV - deve ser intensificada a fiscalização quanto ao cumprimento da legislação que
trata de APP junto aos ocupantes e proprietários das chácaras na Zona de
Amortecimento do Parque, visando ao afastamento de suas cercas a uma distância de
30m, observando as condicionantes do licenciamento ambiental do SHT;
XXV - os programas e projetos de manejo da fauna e flora devem prever ações
voltadas para a conservação do Corredor Ecológico e com a participação dos ocupantes
e proprietários das chácaras e lotes nos parcelamentos de solo;
XXVI - deve ser feito o monitoramento da qualidade e da quantidade da água do
córrego Pau de Caixeta em consonância com o programa específico deste plano de
manejo, incluindo as águas subterrâneas;
XXVII - é proibida a utilização da água do córrego Pau de Caixeta no interior da UC,
salvo em situação de calamidade pública;
XXVIII - é proibido o parcelamento do solo para fins urbanos e a instalação de vias de
sistema viário no corredor ecológico (ZA setor 3), visando a sua integridade e a
conservação do córrego Pau de Caixeta, suas APP, a biodiversidade e a preservação do
“Salto do Tororó”;
XXIX - deve ser realizada a recuperação das nascentes e da APP do córrego de acordo
com o Programa de Recuperação de Áreas Degradadas e Alteradas - PRADA;
XXX - além da faixa dos 100 metros, a partir do córrego Pau de Caixeta, ficam
admitidos parcelamentos de lotes residenciais unifamiliares, respeitando as
condicionantes do licenciamento ambiental do SHT (ZA setor 5 – LI 014/2012);
XXXI - estão proibidas as atividades de desmatamento da cobertura vegetal de Cerrado
no corredor ecológico (ZA setor 3);
XXXII - é proibido o acesso de animais (domésticos e de produção pecuária) no
córrego Pau de Caixeta para a dessedentação.
XXXIII - os ocupantes e proprietários das chácaras na Zona de Amortecimento devem
ser incluídos nas ações de recuperação das áreas degradadas que necessitem de
intervenção, de acordo com o PRADA;
XXXIV - devem ser realizadas campanhas educativas com os ocupantes das chácaras e
moradores da Zona de Amortecimento, por meio do Programa de Educação Ambiental
- PEA;
XXXV - incentivar o desenvolvimento de pesquisas acadêmicas, científicas e educação
ambiental;
XXXVI - é proibida a prática de motocross e qualquer prática de esporte ou lazer que
envolva veículos motorizados, salvo se necessário para a execução de atividades,
programas ou projetos deste plano de manejo e de ações de resgate, prevenção e
combate a incêndios florestais;
XXXVII - as outorgas de captação e de lançamento de efluentes deverão respeitar as
normas estabelecidas na legislação ambiental vigente e os estudos de Capacidade de
Suporte do Córrego Pau de Caixeta;
Art. 5º Fica estabelecido o zoneamento ambiental, composto por cinco (5) zonas de
manejo, a saber:
I - Zona de Preservação – ZP;
II - Zona de Infraestrutura – ZI;
III - Zona de Uso Moderado – ZUM;
IV - Zona de Ampliação;
V - Zona de Amortecimento – ZA.
§ 1º As zonas de manejo descritas neste artigo estão configuradas nos mapas de
zoneamento ambiental do Parque Distrital Salto do Tororó, que constituem os Anexos I
e II desta Instrução.
§ 2º As zonas de manejo descritas neste artigo têm a poligonal definida de acordo com
o Sistema de Projeção UTM 23S – SIRGAS 2000, e estão disponíveis no órgão
ambiental.
Art. 6º A Zona de Preservação tem como objetivo a proteção integral de ecossistemas,
dos recursos genéticos e o monitoramento ambiental, onde estão abrigados espécimes
da flora e da fauna nativas, devendo permanecer a mais intacta possível, funcionando
como matriz de repovoamento e recuperação de outras zonas onde são permitidas
atividades humanas regulamentadas.
Art. 7º Ficam estabelecidas as seguintes diretrizes e normas para a Zona de
Preservação:
I - não é permitida a instalação de iluminação nesta zona, a não ser aquela estritamente
necessária à segurança, à fiscalização, ao monitoramento e à pesquisa;
II - o uso de bicicletas pelos praticantes de ciclismo pode ser mantido, com orientações para
se evitar a degradação do solo nas trilhas, margens e leito do córrego;
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III - as trilhas existentes devem ser mantidas, quando possível, para servir de acessos
internos para os pesquisadores e os gestores da UC e para funcionar como aceiros;
IV - a fiscalização deve ser constante, de acordo com programa específico;
V - os emissários dos sistema de drenagem do Residencial Reserva Santa Mônica –
RRSM devem ser fiscalizados por meio de visitas técnicas periódicas, com equipe
composta por servidores do Instituto Brasília Ambiental, sempre que possível;
VI - as cercas e as placas instaladas pelo RRSM, limítrofes ao PDST, sob sua
responsabilidade devem passar por manutenções e substituições periódicas, respeitando
as condicionantes do licenciamento ambiental;
VII - é permitida atividade de recuperação do patrimônio natural;
VIII - é permitida atividade de pesquisa científica e educação ambiental;
IX - devem ser intensificadas as ações de proteção, fiscalização e monitoramento;
X - devem ser incentivadas atividades de contemplação da natureza, prática de
caminhada nas trilhas e dos esportes de aventura aprovados;
XI - edificações e infraestruturas localizadas na Zona de Preservação – ZP devem ser
demolidas e os resíduos destinados de acordo com a legislação distrital aplicável.
Art. 8º A zona de infraestrutura compreende a área do Salto do Tororó e a faixa situada
ao longo do córrego Pau de Caixeta à montante do Salto.
§1º A supracitada zona tem como objetivo garantir a segurança e o bem-estar dos
visitantes da UC, além de minimizar os impactos negativos dos usos promovidos ao
permitir o adequado funcionamento, manutenção e fiscalização das infraestruturas
existentes.
Art. 9º Ficam estabelecidas as seguintes diretrizes para a zona de infraestrutura:
I - as atividades previstas devem levar o visitante a entender a filosofia e as práticas de
conservação da natureza;
II - deve ser elaborado e executado projeto da ponte de travessia do córrego Pau de
Caixeta para acesso ao Salto do Tororó;
III - devem ser instaladas estruturas de proteção como guarda-corpos e corrimões para
salvaguardar a vida dos visitantes do Parque a partir da ponte até o Salto;
IV - devem ser mantidas as características naturais da trilha situada entre a ponte e o
Salto, exceto quando necessário para salvaguardar a vida dos visitantes ou para a
prevenção e a contenção de processos erosivos;
V - são permitidas as obras de recuperação das margens e do leito do córrego visando à
contenção de processos erosivos, mediante estudo que indique a melhor alternativa
técnica e ambientalmente viável;
VI - devem ser instaladas placas ao longo de toda a trilha e área do Salto com cunho
informativo, orientador, de sensibilização e de advertência;
VII - pode ser instalado equipamento de uso público em pequena clareira localizada em
ponto da trilha que conduz ao Salto, composto por bancos e bancada, para maior
comodidade dos banhistas que usufruem de piscina natural localizada no trecho do
córrego Pau de Caixeta;
VIII - pode ser instalada estrutura do tipo funicular e outra forma de transporte vertical
para facilitar o acesso ao Salto, mediante estudo que indique a melhor alternativa técnica
e ambientalmente viável;
IX - pode ser instalada estrutura mediante estudo técnico que indique a melhor
alternativa técnica e ambientalmente viável para garantir segurança na prática de
esportes radicais;
X - é permitida a utilização de espécimes arbóreos para a instalação de estrutura, de
redes, balanços, slackline, para lazer e prática de esportes mediante a devida autorização
do Brasília Ambiental;
XI - dar preferência na utilização de materiais de resistência comprovada, de alta
durabilidade, de transporte e instalação menos complexa, de baixo custo de manutenção
na instalação de infraestrutura e estrutura de gestão, segurança, sinalização, apoio, lazer,
prática de esportes, dentre outros;
XII - proibir a geração de ruídos seja por música eletrônica ou ao vivo, com vistas à
melhor contemplação e respeito à natureza e aos demais visitantes;
XIII - as áreas degradadas localizadas no interior desta zona devem ser recuperadas de
acordo com o PRADA;
XIV - os acessos a esta Zona através das chácaras devem ser disciplinados e fiscalizados
rotineiramente;
XV - devem ser instaladas placas informativas e educativas nas trilhas que porventura
partam das chácaras e demais propriedades privadas, conforme programas específicos do
plano de manejo;
XVI - permitir a implantação de infraestrutura somente quando necessária às atividades
previstas nos planos, programas e projetos do plano de manejo;
XVII - a ocupação e as instalações previstas para esta zona devem seguir os projetos de
edificações definidos no plano de manejo;
XVIII - devem ser instaladas as estruturas necessárias para o resgate de acidentados,
conforme programa específico;
XIX - intensificar a fiscalização nesta zona e a gestão de resíduos deve ocorrer de
acordo com a legislação aplicável;
XX - pode ser instalado sistema de geração de energia fotovoltaica, visando ao
equilíbrio econômico da UC;
XXI - pode ser instalado mirante e torre de observação nas cotas mais elevadas desta zona;
XXII - deve ser realizada a avaliação periódica da qualidade dos serviços prestados, por
meio de pesquisa de opinião, junto aos visitantes da UC;
XXIII - podem ser desenvolvidas atividades comemorativas, educativas, de capacitação e
treinamento gratuitamente, como também a cobrança de taxa de uso e de manutenção, de
acordo com programa específico, mediante autorização do Brasília Ambiental;

XXIV - na área destinada à Sede Administrativa e unidades de apoio aos visitantes,
deve ser realizado controle de acesso de visitantes respeitando a capacidade de suporte
do Parque;
XXV - permitir a instalação da Sede Administrativa e unidades de apoio aos visitantes;
XXVI - permitir a instalação de ponto de apoio e resgate como heliponto, instalação
provisória de canteiro de obras do Parque e instalação provisória para armazenamento de
materiais e estruturas para obras do Parque;
XXXVII - permitir a execução de obras de infraestrutura de abastecimento de água, de
esgotamento sanitário, de drenagem das águas pluviais, necessárias ao desenvolvimento
pleno das demais atividades previstas no plano de manejo;
XXXVIII - permitir a instalação de estacionamento interno, localizado na área da Sede
Administrativa, visando ao atendimento dos funcionários e visitantes, com pátio de
manobra para veículos especiais, ônibus, caminhões e outros;
XXXIX - podem ser instaladas, pelo menos, 2 guaritas para controle dos acessos, sendo
uma localizada no estacionamento e outra na entrada da trilha que dá acesso ao Salto;
XL - devem ser intensificadas as ações de proteção, fiscalização e monitoramento;
XLI - devem ser incentivadas atividades de contemplação da natureza, prática de
caminhada nas trilhas que serão mantidas e dos esportes de aventura aprovados;
XLII - o trânsito de veículos fica restrito à área da Sede Administrativa e unidades de apoio
aos visitantes, com velocidade máxima de 30 km/h;
Art. 10. A Zona de Uso Moderado compreende a faixa de vegetação natural de Cerrado
situada ao redor da Zona de Infraestrutura.
Art. 11. Ficam estabelecidas as seguintes diretrizes e normas para a Zona de Uso
Moderado:
I - permitir a execução das obras de instalação da ponte de travessia do córrego Pau de
Caixeta;
II - as obras devem ser acompanhadas, monitoradas e fiscalizadas visando à prevenção e
mitigação de impactos, assim como o gerenciamento dos resíduos;
III - devem ser instaladas placas de cunho informativo, orientador, de sensibilização e de
advertência;
IV - deve ser implantado sistema de gestão de resíduos, de acordo com legislação
pertinente;
V - podem ser instalados recipientes realizando-se, minimamente, a separação entre
resíduos orgânicos e recicláveis, visando à coleta seletiva;
VI - permitir a implantação de infraestruturas somente quando necessárias às atividades
previstas nos programas;
VII - a manutenção das infraestruturas instaladas deve constar em programa próprio;
VIII - as áreas degradadas localizadas no interior desta zona devem ser recuperadas de
acordo com o PRADA;
IX - os acessos a esta Zona através das chácaras devem ser disciplinados e fiscalizados
rotineiramente;
X - devem ser instaladas placas informativas e educativas nas trilhas que porventura partam
das chácaras e demais propriedades privadas, conforme programas específicos do plano de
manejo;
XI - permitir atividades de visitação, recreação, instalação de infraestrutura de apoio à
visitação e à prática de esportes radicais.
Art. 12. A Zona de Amortecimento - Setor 1 - compreende uma área ocupada por vegetação
de cerrado rupestre, em área de declividade acentuada, situada na margem direita do
córrego Pau de Caixeta, à sudoeste do PDST.
Art. 13. Ficam estabelecidas as seguintes diretrizes para o Setor 1 da Zona de
Amortecimento:
I - proibição das atividades de parcelamento e fracionamento do solo urbano ou rural, a
extração mineral, o desmatamento ou a supressão de árvores e a prática de queimada;
II - deve ser feita a instalação de placas informativas e de advertência nos limites deste
Setor;
III - manter uma fiscalização periódica visando coibir ocupações irregulares e não
autorizadas;
IV - atividades permitidas:
a) recuperação do patrimônio natural;
b) pesquisa científica e educação ambiental;
c) proteção, fiscalização e monitoramento;
d) ecoturismo, contemplação da natureza e práticas esportivas.
Art. 14. A Zona de Amortecimento - Setor 2 - compreende uma área ocupada pelo
Residencial Reserva Santa Mônica - RRSM, situado na margem esquerda do córrego Pau
de Caixeta à sudeste do PDST.
Art. 15. Ficam estabelecidas as seguintes diretrizes para o Setor 2 da Zona de
Amortecimento:
I - deve ser feito o monitoramento da qualidade da água do córrego Pau de Caixeta a
montante e a jusante dos pontos de lançamento dos efluentes da drenagem pluvial oriundos
do RRSM, respeitando as condicionantes do licenciamento ambiental, e em consonância
com o programa específico deste plano de manejo;
II - os relatórios semestrais de monitoramento do sistema de drenagem e de qualidade da
água do córrego devem ser enviados para a equipe gestora da Unidade de Conservação,
visando ao acompanhamento do cumprimento das normas definidas para a Zona de
Preservação do Parque;
III - os Programas de Educação Ambiental dos empreendimentos licenciados devem incluir
informações e atividades que divulguem o plano de manejo do Parque, notadamente os
programas de pesquisa e monitoramento, visando à inserção da população nas ações de
proteção da UC;
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IV - as outorgas de lançamento dos efluentes da drenagem pluvial e da captação de

água para consumo devem ser mantidas atualizadas com envio de cópias para a

equipe gestora da UC;

V - manter validada a licença de operação (LO) emitida pelo IBRAM para o

empreendimento, bem como cumprir as condicionantes expressas na licença que se

relacionem ao córrego Pau de Caixeta e ao Parque;

VI - quaisquer problemas que possam impor risco ao Parque, principalmente na ZP, devem

ser imediatamente comunicados ao Instituto Brasília Ambiental, para que este determine e

acompanhe a execução das ações mitigadoras e corretivas;

VII - atividades permitidas:

a) parcelamento do solo urbano de baixa densidade;

b) execução de ações de proteção e recuperação do Parque e do córrego Pau de Caixeta,

cujas áreas sofrem influência e pressão do empreendimento;

c) monitoramento da qualidade da água do córrego Pau de Caixeta.

Art. 16. A Zona de Amortecimento - Setor 3 - compreende uma área entre o PDST e a

rodovia DF-001, ocupando uma faixa de 100 metros, a partir das margens do córrego Pau

de Caixeta e dos seus tributários, da sua nascente principal até o PDST.

§1º O objetivo deste setor é proteger os recursos hídricos e ficam definidas as seguintes

regras de uso do Setor 3:

I - são proibidas as atividades de desmatamento da cobertura vegetal de Cerrado,

especialmente nos espaços definidos como Áreas de Preservação Permanente (APP);

II - é vedada a entrada e a manutenção de animais domésticos e de criação no córrego Pau

de Caixeta para a dessedentação;

III - é estritamente proibido o parcelamento do solo para fins urbanos;

IV - deve ser regulado o acesso de visitantes à área do PDST pela margem direita do

córrego Pau de Caixeta;

V - devem ser recuperadas todas as nascentes e demais APP do córrego Pau de Caixeta;

VI - é proibida a destinação de áreas para a instalação de bacias do sistema de

macrodrenagem urbana do SHTor respeitando-se a faixa de 100m, a partir das margens do

córrego Pau de Caixeta;

VII - os proprietários e ocupantes das propriedades situadas nesta faixa devem ser inseridos

em programas especiais, tais como: fiscalização e segurança, educação ambiental, extensão

rural, agroecologia e turismo rural;

VIII - é expressamente proibida a prática de motocross e qualquer prática que envolva

veículos motorizados;

IX - deve ser intensificada a fiscalização no sentido de fazer cumprir legislação que trata de

APP, junto aos ocupantes e proprietários das chácaras, visando ao afastamento de suas

cercas a uma distância de 30m;

X - as áreas degradadas localizadas no interior desta zona devem ser recuperadas de acordo

com o PRADA;

XI - os ocupantes e proprietários das chácaras desta Zona devem ser incluídos nas ações de

recuperação das áreas degradadas que necessitem de intervenção, de acordo com o

PRADA;

XII - os acessos a esta Zona através das chácaras devem ser disciplinados e fiscalizados

rotineiramente;

XIII - devem ser realizadas campanhas educativas com os ocupantes das chácaras por meio

do PEA;

XIV - devem ser instaladas placas informativas e educativas nas trilhas que porventura

partam das chácaras e demais propriedades privadas, conforme programas específicos do

plano de manejo;

XV - permitir atividades de visitação, recreação, instalação de infraestrutura de apoio à

visitação e à prática de esportes radicais;

XVI - não é permitido o tráfego de veículos motorizados, exceto sob condições autorizadas

pelo Brasília ambiental;

XVII - atividades permitidas:

a) recuperação do patrimônio natural;

b) pesquisa científica e educação ambiental;

c) proteção, fiscalização e monitoramento;

d) ecoturismo, contemplação da natureza e prática de caminhada nas trilhas existentes.

Art. 18. O setor 4 da ZA descrito no ato de criação do Parque passará a compor o setor

5 da ZA.

Art. 19. A Zona de Amortecimento (Setor 5) compreende uma área da microbacia do

córrego Pau de Caixeta, englobando áreas do Setor Habitacional Tororó (na margem

esquerda do córrego), do setor de chácaras (na margem direita do córrego) e do Parque

Ecológico do Tororó (nas proximidades da rodovia DF-001).

§1º O objetivo do Setor 5 é ordenar a ocupação do uso do solo na área de entorno do PDST

e ficam definidas as seguintes diretrizes e regras de uso:

I - manter o uso predominantemente habitacional de baixa densidade demográfica (até 50

hab/ha);

II - regularizar o uso e a ocupação do solo dos assentamentos urbanos informais;

III - os empreendimentos de parcelamento do solo devem instalar o sistema de

microdrenagem conforme Licença de Instalação, incluindo a instalação de dispositivos de

infiltração para promover a recarga do aquífero, quando possível, de acordo com o

tipo de solo;

IV - garantir a permeabilidade na malha urbana e manter livre o visual da paisagem natural

e da linha do horizonte;

V - sinalizar as trilhas de acesso ao PDST existentes na margem direita do córrego;

VI - conservar e preservar as áreas com maior sensibilidade ambiental;

VII - validar, recuperar e proteger as áreas de Reserva Legal - RL declaradas no CAR;

VIII - identificar e cadastrar as áreas de RL ainda não declaradas no CAR;

IX - substituir o cercamento da UC pela instalação de marcos de identificação de seus

limites, utilizando-se de placas, portais e totens, no âmbito da compensação ambiental

definida na LO nº 014/2009 do Residencial Reserva Santa Mônica;

X - desenvolver estudo visando à identificação de alternativas para o disciplinamento do

escoamento superficial e interrupção dos processos erosivos identificados nas trilhas que

dão acesso direto ao Parque e que têm afetado o córrego Pau de Caixeta;

XI - não destinar lotes para usos industriais, independente da atividade ou porte;

XII - seguir as normativas de uso e o ordenamento previstos no plano de manejo;

XIII - seguir as normativas de uso e o ordenamento previstos no plano de manejo da APA

do Planalto Central para as Zonas de Uso Sustentável e de Proteção da ARIE Capetinga-

Taquara;

XIV - atividades permitidas:

a) parcelamento do solo urbano para uso residencial;

b) uso rural de chácaras;

c) uso institucional;

d) uso comunitário;

e) uso voltado para o comércio e prestação de serviços.

Art. 21. Compõem o Plano de Manejo do PDST os seguintes programas e projetos de

gestão e manejo:

I - Programa de Educação Ambiental - PEA;

II - Programa de Comunicação, Marketing e Sinalização - PCMS;

III - Programa de Fiscalização e Segurança – PFS;

IV - Programa de Valoração dos Serviços Ambientais – PVSA;

V - Programa de Turismo Rural – PTR;

VI - Programa de Agroecologia e Extensão Rural – PROAGROEX;

VII - Programa de Resgate de Acidentados - PRACID;

VIII - Plano de Esportes de Aventura – PEAV;

IX - Programa de Pesquisa e Monitoramento/Fauna – PPM-FAUNA;

X - Programa de Pesquisa e Monitoramento/Flora – PPM-FLORA;

XI - Programa de Controle e/ou Erradicação de Espécies Exóticas e Invasoras/Fauna –

PCEEI-FAUNA;

XII - Programa de Controle e/ou Erradicação de Espécies Exóticas e Invasoras/Flora –

PCEEI-FLORA;

XIII - Programa de Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais – PPCIF;

XIV - Plano de Uso Público e Ocupação – PUPO;

XV -Programa de Monitoramento de Água Subterrânea e Superficial – PMASS;

XVI - Programa de Travessia de Fauna – PTF;

XVII - Plano de Controle e Manutenção – PCM;

XVIII - Programa de Pesquisa e Monitoramento da Unidade de Conservação – PPM-UC.

RÔNEY NEMER
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ANEXO II

SUPERINTENDÊNCIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
 

DECISÃO Nº 13/2025 - IBRAM/PRESI/SULAM

A SUPERINTENDENTE DE LICENCIAMENTO, CONTROLE E

MONITORAMENTO AMBIENTAL, DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS

RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL – BRASÍLIA AMBIENTAL, no

uso das atribuições que lhe são conferidas pela Instrução Normativa nº 11, de 18 de

junho de 2025, e em conformidade com a Resolução CONAMA nº 237/1997, decide:

Art. 1º Indeferir o requerimento de Autorização de Supressão Vegetal para supressão

de 1,52 hectares, no processo 00391-00002019/2025-64 (IBRAM - Autorização para

Supressão de Vegetal - ASV), localizada próxima a Chácara TeKinFim, de interesse do

Sr GABRIEL ZANENGA DE GODOY, CPF: XXX.392.801-XX.

Art. 2º Fica garantido efeito suspensivo da presente Decisão junto ao processo de

licenciamento, mediante recurso protocolado no prazo estabelecido pela Instrução

Normativa nº 11, de 18 de junho de 2025.

Art. 3º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

NATHÁLIA ALMEIDA

DECISÃO Nº 14/2025 - IBRAM/PRESI/SULAM

A SUPERINTENDENTE DE LICENCIAMENTO, CONTROLE E MONITORAMENTO

AMBIENTAL DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS

DO DISTRITO FEDERAL – BRASÍLIA AMBIENTAL, no uso das atribuições que lhe são

conferidas pela Instrução Normativa nº 11, de 18 de junho de 2025, e em conformidade

com a Resolução CONAMA nº 237/1997, decide:

Art. 1º Indeferir o requerimento de Autorização para Supressão Vegetal, no processo

00391-00002018/2025-10, para supressão de 1,6 hectares localizada próxima a Chácara

TeKinFim, de interesse do Sr. PAULO ROBERTO COELHO GODOY, CPF:

XXX.919.287-XX.

Art. 2º Fica garantido efeito suspensivo da presente Decisão junto ao processo de

licenciamento, mediante recurso protocolado no prazo estabelecido pela Instrução

Normativa nº 11, de 18 de junho de 2025.

Art. 3º Esta decisão entra em vigor na data de sua publicação.

NATHÁLIA ALMEIDA

FUNDAÇÃO JARDIM ZOOLÓGICO DE BRASÍLIA
 

INSTRUÇÃO Nº 159, DE 03 DE SETEMBRO DE 2025

Institui o Subcomitê Gestor da Transformação Digital (SGTD) no âmbito Fundação Jardim

Zoológico de Brasília e dá outras providências.

O DIRETOR-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO JARDIM ZOOLÓGICO DE BRASÍLIA,

em vista da Lei nº 1.813, de 30 de dezembro de 1997, no uso das atribuições conferidas

pelo Estatuto e pelo Regimento Interno da Fundação e com fundamento no Parágrafo único

do Art. 8º do Decreto Distrital nº 40.253, de 11 de novembro de 2019, resolve:

Art. 1º Fica instituído, no âmbito da Fundação Jardim Zoológico de Brasília - FJZB, o

Subcomitê Gestor da Transformação Digital (SGTD), órgão colegiado de caráter decisório,

subordinado tecnicamente ao Comitê Gestor da Transformação Digital (CGTD), instituído

pela Portaria nº 718, de 09 de setembro de 2024 - SEEC.

Art. 2º O Subcomitê será composto pelos seguintes membros:

I - Chefe da Assessoria de Planejamento - ASPLAN;

II - Superintendente da Superintendência Administrativa e Financeira - SUAFI;

III - Superintendente da Superintendência de Conservação e Pesquisa - SUCOP;

IV - Superintendente da Superintendência de Educação e Uso Público - SUEUP; e

V - Gerente da Gerência de Gestão da Informação - GEINFO;

§ 1º O SGTD será presidido pelo Chefe da Assessoria de Planejamento - ASPLAN e, na sua

ausência, pelo(a) Superintendente da Superintendência Administrativa e Financeira -

SUAFI.

§ 2º Os membros do SGTD poderão indicar representantes para substituí-los, os quais terão

direito a voto em suas ausências.

§ 3º O substituto do Chefe da Assessoria de Planejamento - ASPLAN, designado nos termos

do § 1º deste artigo, exercerá direito a apenas um voto, vedada a acumulação do voto.

§ 4º O SGTD deve elaborar seu Plano de Transformação Digital, instrumento de

diagnóstico, planejamento e gestão dos recursos e processos de tecnologia da informação

e comunicação, com o objetivo de facilitar e simplificar o acesso dos cidadãos e

empresas aos serviços públicos e atender às necessidades finalísticas da Fundação Jardim

Zoológico de Brasília.

§ 5º O SGTD deve submeter seu Plano de Transformação Digital à aprovação do Comitê

Gestor de Transformação Digital (CGTD), instituído por meio do Art. 7º do Decreto nº

40.253, de 11 de novembro de 2019.

§ 6º O Subcomitê reunir-se-á com quórum mínimo de 50% de seus integrantes.

§ 7º As decisões do Subcomitê serão tomadas por maioria simples, desde que esteja

presente a maioria absoluta de seus membros constituídos.

§ 8º No caso de empate, o Presidente do SGTD exercerá o voto de qualidade.

Art. 3º Compete ao Subcomitê Gestor da Transformação Digital:

I - elaborar seu Plano de Transformação Digital - PDT, como contribuição ao alcance dos

objetivos estabelecidos na Estratégia de Governança Digital do Distrito Federal (EGD/DF),

no prazo de 30 dias a contar da publicação desta Instrução;

II - promover o compartilhamento de informações e analisar o impacto das suas iniciativas

no ambiente digital, visando à harmonização e à promoção de eficiência e sinergia entre as

ações dos diferentes órgãos e entidades governamentais;

III - acompanhar e avaliar periodicamente os resultados da Governança Digital, com base

nos indicadores e metas predefinidos no seu Plano de Transformação Digital, fornecendo

subsídios ao CGTD, sempre que solicitado;

IV - deliberar sobre a atualização e a revisão periódica do seu Plano de Transformação Digital;

V - opinar sobre qualquer tema relacionado às suas competências.

Art. 4º Compete ao Presidente do Subcomitê Gestor da Transformação Digital:

I - convocar e presidir as reuniões do SGTD;

II - avaliar e definir os assuntos a serem incluídos em pauta;

III - cumprir e fazer cumprir esta Instrução; e

IV - autorizar a apreciação de matérias não incluídas na pauta de reunião.

§ 1º O Presidente do SGTD poderá designar um integrante administrativo para prestar apoio

técnico e operacional, incluindo secretária para a elaboração de atas, o registro e a

comunicação das deliberações, a organização documental e o suporte logístico necessário

ao funcionamento do Subcomitê.

§ 2º O Presidente do SGTD poderá convidar servidores da FJZB, bem como representantes

de outros órgãos ou entidades caso haja necessidade, para participar de reuniões específicas,

a fim de contribuir com informações técnicas e subsídios necessários ao cumprimento das

competências do Subcomitê.

Art. 5º O Subcomitê Gestor da Transformação Digital reunir-se-á mensalmente em

caráter ordinário.

Parágrafo único. As reuniões extraordinárias serão convocadas pelo Presidente do

Subcomitê, podendo ser solicitadas por qualquer um de seus membros.

Art. 6º A atuação no âmbito do Subcomitê não ensejará qualquer remuneração aos seus

membros, sendo considerada prestação de relevante serviço público.

Art. 7º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

WALLISON COUTO DE OLIVEIRA

TRIBUNAL DE CONTAS

RESOLUÇÃO Nº 408, DE 25 DE JUNHO DE 2025

REPUBLICAÇÃO (*)

Altera anexos da Resolução nº 383/24, que dispõe sobre a organização e a descrição de

requisitos e atribuições dos cargos de provimento efetivo da Carreira de Controle Externo

do Tribunal de Contas do Distrito Federal.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso da

competência que lhe conferem o art. 68, I, da Lei Complementar nº 1, de 9 de maio de

1994, e o art. 16, I e L, do Regimento Interno, tendo em vista o que se apresenta no

Processo nº 936/2012-e, resolve:

Art. 1º Os Anexos II, III e IV, da Resolução nº 383, de 5 de junho de 2024, que dispõem

sobre os cargos da Carreira de Controle Externo do Quadro de Pessoal dos Serviços

Auxiliares do Tribunal de Contas do Distrito Federal, com os respectivos quantitativos

previstos em Lei, passam a vigorar na forma dos anexos desta Resolução.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

INÁCIO MAGALHÃES FILHO
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